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ecretário afirma que 
governo vai dispor de 
US$ 1,6 bilhão em 1992 
por Fernando Paulino Neto 

do Rio 
O Brasil tem dinheiro pa-

ra a educação. O secretário -
nacional para o Ensino Bá-
sico do Ministério de Edu-
cação e Cultura (MEC) e 
presidente do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), Paulo 
Elpídio Netto, anunciou on-
tem, durante o Simpósio 
Nacional sobre a Nova Lei 
de Diretrizes e Bases 
(LDB), que o governo in-
vestirá, em 1992, US$ 1,6 bi-
lhão no setor, sem contar 
os Cr$ 180 bilhões para Cen-
tros Integrados de Atendi-
mento à Criança (CIAC) 
procedentes do Ministério 
da Saúde. 

O US$ 1,6 bilhão tem duas 
fontes de origem. A primei-
ra é o orçamento da União, 
que entra com US$ 426 mi-
lhões. A outra é o FNDE, 
composto exclusivamente 
pelo salário-educação (con-
tribuição das empresas pri-
vadas com base em 2,5% de 
sua folha de pagamento), 
de US$ 1,2 bilhão. O salário-
educação é dividido em 
duas partes. A maior, de 
2/3, é repassada direta-
mente pelo Ministério da 
Educação para , :estados e 
municípios, onde tem sede 
as empresas que fazem o 
desconto. O outro terço é 
investido pelo FNDE se-
guindo critérios que levam 
em conta as carências do 
estado em educação, a ca-
pacidade de arrecadação, 
a. contrapartida que dá pa-
ra a educação, entre ou-
tros. "É muito dinheiro", 
diz Netto. 

A deputada federal San-
dra Cavalcanti (PFL-RJ) 
que participou do simpósio 
wacompanha os debates da 
LDB, concorda com Netto. 
Mas, ao mesmo tempo, tem 
uma discordância. O País 
utiliza 4% de seu PIB na 
educação, isso o coloca en-
tre os dez maiores investi-
dores do mundo nesse se-
tor. Existe dinheiro no Ter-. 
ceiro Mundo, porém ele es-
tá sempre onde não deve", 
diz a deputada: 

O secretário concorda 
com ela nesse ponto. Netto 
cita dados do Banco Mun-
dial, 'de que de cada Cr$ 100 
investidos em educação' -no 
Brasil, apenas Cr$ 20 che-
gam efetivamente às esco-
las e credita isso ao fato de 
os recursos ficarem retidos 
em caixas únicos das se-
cretarias de Fazenda esta-
duais e municipais. Ou ain-
da ao não-repasse de ver-
bas por falta de projetos e 
por utilização em obras que 
nada têm relação com a 
educação. "Muitos prefei-
tos asfaltam ruas e cons-
troem chafarizes próximo 
às escolas, utilizando ver- ;  
has da educação", acusa. 

Apesar da má utilização, 
Netto crê que a massa de. 
recursos alocados pelo 
salário-educação poderia 
Ser maior ainda. As empre-
a'as com mais de cem fun-
cionários têm alguns meios 
legais de não descontar o 
dinheiro para o FNDE, co-
Mo, por exemplo, comprar 
vagas em escolas particu-
lares, dar bolsas de estudos 
aos filhos de seus funcioná-
hos ou ainda manter esco-
las próprias. "Há bons 
exemplos, como as escolas 
da Azaléia e da Gerdau" no 
Rio Grande do Sul. Mas o 
investimento acaba sendo 
em regiões já assistidas pe-
la rede pública. 

Junto a isso, há a fraude 
e a sonegação de impostos. 
"Muitas escolas cobram 
bolsas de estudos das em-
presas e ao mesmo tempo 
os ahinos têm de pagar ta-
ias", explica ele, exempli-
ficando a fraude. A sonega-
ção é mais comum ainda. 
"Quem recolhe o dinheiro 
do salário-educação é o Ins-
tituto Nacional de Seguri-
dade Social (INSS). Basta 
então a empresa não pagar 
o INSS que, ao mesmo tem-
po, estará deixando de con-
tribuir para o salário-
educação." 

7-  OS OBJETIVOS 
Mesmo com toda essa 

',Verba, o secretário consi-
dera impossível investir 
,igualmente no ensino bá si-
'co o que se aplica no ensino 
,superior, que em 1990 deti- 

nha 78% do orçamento fe-
deral para a educação. As-
sim, o Ministério da Educa-
ção resolveu priorizar "a 
universalização do ensino 
básico de boa qualidade", 
querendo com isso "estan-
car o analfabetismo no 
País". Para isso, pretende 
melhorar a rede escolar, 
dar treinamento e capaci-
tação aos professores e 
criar forma de medir o de-
sempenho das escolas. 
"Mas nada disso funciona 
sem que os professores se-
jam bem pagos", diz ele, 
lembrando que isso é uma 
atribuição estadual e muni-
cipal. 

Com isso, o MEC já está 
fazendo propostas às secre-
tarias municipais e esta-
duais de Educação, 
comprometendo-se a recu-
perar fisicamente as esco-
las, treinar professores, en-
quanto os• municípios, em 
contrapartida, elaboram 
planos de cargos e salários 
com proventos diferencia-
dos para dirigentes das es-
colas e professores que têm 
dedicação integral. 

Com esses planos, o diri-
gente do MEC juntou-se ao 
coroa dos críticos da LDB. 
Fara ele, os percentuais do 
salário-educação deveriam 
ser modificados para per-
mitir que as regiões mais 
pobres tivessem mais re-
cursos, além de considerar 
que os deputados fizeram 
uma série de emendas para 
favorecer seus municípios 
com verbas, comprometen-
do 25% do terço do salário-
educação que cabe ao 
FNDE gerir. 

Sandra Cavalcanti saiu 
em defesa da LDB, consi-
derada utópica, detalhista 
e corporativa pela maioria 
dos participantes do simpó-
sio. Ela disse que o fato de 
se "amarrar" a verba do 
FNDE com destinações es-
pecíficas para o dinheiro 
evita uma "prática cliente-
lista, que não é só dos depu-
tados, mas também dos bu-
rocratas do serviço públi-
co". Sandra disse que dez 
estados da Federação utili-
zaram verbas do salário.' 
educação para construir a 
sede das secretarias esta-
duais de Educação e que o 
governo dô Rio construiu o 
Sambódromo com esse di-. 
nheiro "e colocou três salas 
de aula para disfarçar". 
Essa denúncia foi negada, 
imediatamente, pela secre-
tária de Educação do Rio, 
Maria Yedda Linhares, 
também presente ao sim-
pósio. 

Sandra aproveitou para 
defender os conselhos de 
educação — nos níveis mu-
nicipal, estadual e federal 
— que segundo o projeto de 
LDB serão os responsáveis' 
pela gerência dos recursos - 
da Educação no País e que 
nos debates da véspera fo-
ram considerados corpora-
tivos, por seus membros 
representarem os diversos 
setores da sociedade envol-
vidos como tema. 

"É preciso que o salário-
educação, que não é verba 
orçamentária, não seja 
aplicado ao gosto do Esta- . 
do. Por isso, é bom que ha-
ja os conselhos com a pre-
sença real da comunidade. 
Chamam isso de corporati-
vismo, mas é representati-
vidade das diversas áreas 
de atuação." 

O senador Darcy Ribei-
ro, ex-ministro da Educa-
ção do governo João Gou-
lart, criticou duramente o 
projeto da LDB. Para ele, a 
lei, se aprovada como está, 
"é pior do que nada, pois é 
demagógica. Eu não quero 
ir para o céu e, por isso, 
não obrigo que o Estado dê 
creches, pois teria que dar 
creches a 20 milhões de 
crianças". Darcy Ribeiro 
disse que o primeiro grau 
como é hoje deve acabar e 
ser desmembrado a um 
primário de cinco anos, no 
qual as crianças teriam de 
sair sabendo contar, escre-
ver um bilhete e ler jor-
nais. E um ginásio com 
mais de cinco anos, do qual ; 
o aluno deveria sair capaci- • 
tado para trabalhar. Para 
Darcy, 25% dos professores 
brasileiros são incapazes e 
os outros 75% malprepara-
dos. 


